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Abstract

The growing consumption of counterfeit products is a reality 
faced by many countries of the world, having a relevant 
participation in the economy of many nations. According to 
the International Chamber of Commerce (2011, the global 
market of counterfeit products represents over U$ 1,7 trillion, 
2% of the actual world´s economy. The present research 
aimed, through an qualitative approach, to understand the 
motivations to the consumption of counterfeit products by 
consumers of high and low income in Brazil (according to 
ABEP’s 2015 income classifi cation), and how the income can 
infl uence or not that type of consumption. To reach these 
goals, 20 in depth interviews were conducted with individuals 
of high and low incomes in a large city of Brazil. Through 
the analysis of the interviews, it was possible to note that 
Resource economy, access, price and social motivations are 
the motivators for this type of consumption, to individuals 
of both income rates. Another important result is the con-
tradiction evolving the criticism of the counterfeit action. All 
the participants of the research criticized the consumption 
of counterfeit products, but every participant has consumed 
counterfeit products at least once is his life, what indicates 
that this type of consumption is probably far from the end. 

Keywords: Consumption of counterfeit products, motivations, 
high and low income

Resumo

O crescente consumo de produtos falsifi cados é uma reali-
dade enfrentada por vários países do mundo, aspecto que 
tem uma participação relativamente elevada na economia 
de diversas nações. De acordo com a International Chamber 
of Commerce (2011), o mercado global para falsifi cações é 
estimado em cerca de 1,7 trilhões de dólares, representando 
2% da economia mundial atual. O presente estudo buscou, 
através de uma abordagem qualitativa, entender as moti-
vações de indivíduos de alta e baixa renda no Brasil para 
o consumo de produtos falsifi cados, procurando verifi car 
como a faixa de renda do indivíduo tem infl uência sobre a 
sua motivação para consumir ou não produtos falsifi cados. 
Para chegar a esses objetivos, foram realizadas 20 entrevis-
tas em profundidade com indivíduos de alta e baixa renda, 
de acordo com o critério Brasil ABEP (2015), residentes em 
uma capital brasileira. Através da análise das entrevistas, foi 
possível observar que o consumo de produtos falsifi cados 
é justifi cado pelos indivíduos de ambas as faixas de renda 
principalmente pelos fatores preço, economia de recursos, 
acesso e motivações sociais. Para os indivíduos de alta renda, 
a compra do produto falsifi cado serve como um mecanismo 
para o aumento do consumo. Já para os de baixa renda, 
os produtos falsifi cados representam a possibilidade de 
consumo de bens simbólicos aos quais, de outra forma, não 
teriam acesso. Outro resultado importante do estudo é o 
surgimento de uma contradição existente na condenação 
do consumo de produtos falsifi cados. Apesar de todos os 
participantes condenarem a falsifi cação, a prática de consumo 
de produtos falsifi cados já havia sido realizada por todos os 
entrevistados de ambas as faixas de renda, o que pode ser 
um indicador de que a produção e o consumo de produtos 
falsifi cados estão longe do fi m no Brasil.

Palavras-chave: Produtos falsifi cados, pirataria, consumo, 
alta e baixa renda, diferenças entre classes sociais.
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1 Introdução

Produtos falsifi cados são produtos ilegalmente imita-
dos, copiados, duplicados ou que utilizam uma deter-
minada marca sem a devida autorização, infringindo 
os direitos legais de propriedade do produtor (Pham, 
Nasir, 2016; Souza et al., 2015; Kim, Kim, Park, 2012; 
Stumpf et al., 2012; Rutter, Bryce, 2008) .O mercado 
global para falsifi cações hoje é calculado como acima 
de U$ 1,7 trilhões, respondendo por aproximadamente 
2% da economia mundial (International Chamber of 
Commerce, 2011). No Brasil, esse mercado movimenta 
mais de R$ 22 bilhões anualmente (FNCP 2013). Estudo 
da OECD (2008) evidencia que produtos falsifi cados 
são produzidos e consumidos em praticamente todas 
as economias mundiais. Além disso, o advento da 
internet e a complexidade das cadeias de suprimentos 
contribuem para que o negócio de produtos falsifi -
cados continue crescendo e movimentando cada vez 
mais valor nas economias do planeta (Jusko, 2007).

Analisando do ponto de vista do consumidor, a aqui-
sição de produtos falsifi cados pode ser consciente ou 
inconsciente. Ela é inconsciente quando envolve a 
compra involuntária dos produtos falsifi cados (Gross-
man; Shapiro, 1988). Os principais alvos são produtos 
que tenham uma marca forte e requeiram um processo 
simples de produção, englobando produtos que vão 
desde CDs e DVDs até remédios, peças de automóveis, 
acessórios em couro, cigarros, relógios e brinquedos 
(International Anti Counterfeiting Coalition, 2002). 

Além disso, preço, busca de status pelo uso de marcas 
valorizadas, desejo de fazer parte de um grupo e con-
texto sociocultural são algumas das possíveis razões 
que infl uenciam a aquisição desses produtos. Por 
exemplo, a resposta dos consumidores aos produtos 
falsifi cados é mais positiva para produtos consumidos 
em público em relação a ambientes privados (Rutter, 
Bryce, 2008; Kempen, 2003; Chapa et al., 2006).

Os produtos são repositórios de signifi cados culturais 
que podem estar evidentes ou escondidos para o 
consumidor (  Mccracken, 1988), tornando-se um objeto 
social e, portanto, comunicativo (Douglas, Isherwood, 
1996). E é exatamente através dos objetos e produtos 
que o indivíduo adquire percepção da sua própria 
vida, já que a sua utilização ou exibição contribui 
para a construção da personalidade (Mccracken, 1988 
e 1989;  Twitchell, 1999; Belk 2000    ). Essa necessidade 
de busca por signifi cado social tende a ser diferente 
entre indivíduos de baixa renda e alta renda (Bour-
dieu, 2008; Rutter e Bryce, 2008; Kempen, 2003; Chapa 
et al., 2006). 

No Brasil, as diferenças entre as faixas de população 
de alta e baixa renda são extremamente signifi cativas. 
Indivíduos considerados de baixa renda correspondem 

a cerca de 80% da população brasileira (Parente, 
2008; ABEP, 2015). Dada essa realidade, o presente 
estudo busca entender as diferentes motivações 
entre indivíduos de baixa e alta renda para o con-
sumo de produtos falsifi cados. Levando em conta 
as especifi cidades da estrutura social brasileira, o 
entendimento das motivações entre diferentes faixas 
de renda pode acrescentar novos insights a pesquisas 
anteriores relacionadas a motivações para o consumo 
de produtos falsifi cados (Souza et al., 2015; Kim et 
al., 2012;Wilcox et al., 2009; Grossman;Shapiro, 1988) 

Este artigo preten  de, portanto: a) compreender se há 
diferenças nas motivações do consumo de produtos 
falsifi cados entre a indivíduos de alta e baixa renda 
e (b) investigar de que forma os valores e normas 
éticas podem infl uenciar o consumo de produtos 
falsifi cados para baixa e alta renda. 

Para atingir esses objetivos, foi desenvolvida uma 
pesquisa de natureza qualitativa. Foram realizadas 
entrevistas em profundidade com consumidores que 
compram conscientemente esse tipo de produto em 
uma região metropolitana brasileira. Na estrutura do 
presente artigo, inicialmente é apresentada a revisão 
teórica dos tópicos relevantes para o estudo. A seguir, 
é descrito o método empregado, bem como abordada 
a defi nição das faixas de renda utilizadas no estudo. 
Por fi m, são apresentados os resultados da pesquisa e 
suas implicações para a teoria e prática em marketing.

2 Falsifi cações

A falsifi cação de produtos e sua comercialização não 
são um fenômeno novo na sociedade. Vários autores 
(Higgins; Rubin, 1986; Baack, 2001; Philips, 2005;   Chen 
et al., 2005; Robertson, 2005; Kim, Kim e Park, 2012; 
Souza et al., 2015; Pham; Nasir, 2016) apontam que essa 
prática permeia a história das civilizações, podendo 
ser encontrada desde produtos como o vinho no ano 
27 D.C a moedas, durante a Segunda Guerra Mundial. A 
falsifi cação de produtos tornou-se tão comum durante 
o século XIII, por exemplo, que a cópia de marcas de 
valor passou a ser crime passível de tortura e morte 
em alguns países europeus (Higgins; Rubin, 1986).

Lai e Zaichkowsky (1999) defi nem falsifi cação como 
produtos produzidos ilegalmente que assemelham-se 
a mercadorias genuínas, mas que são tipicamente de 
mais baixa qualidade em termos de performance, 
segurança ou durabilidade. Em contraste, mercado-
rias piratas são cópias exatas de produtos originais e 
são tipicamente limitadas às categorias tecnológicas. 
No entanto, os termos serão usados aqui de forma 
indistinta.

A falsifi cação é uma preocupação de vários governos 
mundiais por várias razões. Entre elas, pode-se citar 
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(1) o impacto negativo que possuem na habilidade 
das fi rmas benefi ciarem-se dos ganhos proporcio-
nados pela inovação de seus produtos; (2) a ameaça 
que representam ao bem-estar do consumidor; (3) o 
impacto nas vendas, no licenciamento, valor e repu-
tação das marcas das fi rmas; (4) a queda na arreca-
dação do Estado e (5) os recursos substanciais que 
proporcionam ao crime organizado (Stumpf et al 2012).

3 Teoria das motivações e consumo de produtos 
falsifi cados

O consumo de produtos falsifi cados parece ser mais 
uma prática de consumo ampla e consolidada do que 
a prática de uma microcultura ou apenas um problema 
criminal (Rutter; Bryce, 2008). Portanto, entender o 
que motiva as pessoas a comprarem produtos piratas 
parece ser um problema relevante. O processo moti-
vacional, genericamente entendido, começa quando 
algum estímulo desperta uma tensão interna no indi-
víduo, a qual precisa ser reduzida. Esse estímulo pode 
assumir a forma de necessidades, emoções ou em 
características psicográfi cas do sujeito (  Sheth et al., 
2000). Estudos já exploraram alguns desses aspectos 
para a compra de produtos falsifi cados (Rutter; Bryce, 
2008; Kempen 2003; Wilcox et al., 2009; Stumpf et al., 
2012; Souza et al., 2015); no entanto, nenhum dos 
avaliados nesta pesquisa estudaram de forma direta 
a possível existência de diferença motivacionais entre 
consumidores de baixa e alta renda.

Para Rutter e Bryce (2008) a motivação para compra 
de produtos falsifi cados não se deve tanto a fatores 
econômicos (preço, faixa de renda) como poderia ser 
esperado. Os autores propõem que a compra está em 
grande parte motivada pela busca da expansão do 
consumo, especifi camente no caso de produtos de 
lazer, e não ligada a um desejo de prejudicar a indús-
tria, como supõem alguns comentaristas do assunto. 
Também identifi caram uma superposição do consumo 
de produtos falsifi cados e produtos originais em muitos 
dos entrevistados. Além disso, alguns consumidores 
afi rmaram muitas vezes comprar, por exemplo, DVDs 
falsifi cados pelo “desejo de assistir ao fi lme o mais 
rápido possível” (Rutter; Bryce 2008, p.1157).

Kempen (2003) discute a questão da motivação para 
comprar produtos falsifi cados de marcas de luxo por 
pessoas de baixa renda e afi rma “Contrário ao que 
se pensa com base na pirâmide de necessidades de 
Maslow, considerações de status podem ser tão fortes 
que ultrapassam até mesmo as necessidades mais 
básicas, como a fome” (Kempen, 2003, p. 166). O autor 
afi rma que, na base da motivação para a compra desse 
tipo de produto falsifi cado, está uma necessidade 
inata por status derivada da natureza biológica do ser 
humano e que, portanto, tal motivação independe de 
faixa de renda. No entanto, argumenta que, para os 

indivíduos de renda mais baixa, os incentivos para o 
uso de produtos que sinalizam status podem ser até 
maiores que para as pessoas de faixa de renda mais 
alta. Uma vez que pequenas variações de status têm 
um impacto maior para pessoas que estão na base 
da pirâmide fi nanceira, espera-se que indivíduos 
de baixa renda tenham uma maior motivação para 
sinalizar status e, portanto, usar produtos falsifi cados 
para tal fi m (Kempen 2003). 

Stumpf et al. (2012) identifi caram diferentes fatores 
para o envolvimento (chamado pelos autores de cum-
plicidade) de consumidores brasileiros e americanos 
no consumo de produtos falsifi cados, o que levou os 
autores a sugerirem também diferentes ações por 
parte das empresas para diminuir as perdas que elas 
possuem nesse mercado. Nesse sentido, além de 
restrições duras ao comércio desse tipo de produto, 
a diminuição da cumplicidade do consumidor, do seu 
desejo de compra desse tipo de produto poderiam 
ser estratégias mais efi cazes para a diminuição desse 
mercado.

3.1 Motivações sociais

Segundo Wilcox, Kim e Sen (2009), as preferências 
dos consumidores por uma marca falsifi cada (em 
relação às suas preferências por uma marca original) 
são maiores quando as suas atitudes em relação a 
marcas de luxo servirem a um ajustamento social, 
no lugar de uma função expressão de valor. Essas 
motivações sociais guiam a tendência de pessoas 
para consumirem marcas falsas (Wilcox et al., 2009). 

As teorias funcionais de atitudes (Katz, 1960; Sha-
vitt, 1989; Smith,   Bruner, White, 1956) propõem que o 
desejo dos consumidores para produtos de marcas 
falsifi cadas é determinado pelas funções sociais que 
estão por baixo das atitudes para marcas de luxo. As 
atitudes relacionam-se também com funções sociais 
importantes, permitindo autoexpressão ou facilitando 
autoapresentação (ou ajustamento social). Quando 
os consumidores têm uma atitude de ajustamento 
social para um produto, eles são motivados a con-
sumi-lo para ganhar aprovação em situações sociais. 
Reciprocamente, atitudes de autoexpressão (por 
exemplo, expressão de valores) ajudam as pessoas 
a comunicarem suas convicções centrais, atitudes e 
valores a outros (Katz, 1960).

As atitudes de consumidores para marcas de luxo 
podem servir a uma função de autoexpressão, a uma 
função expressão de valor ou a ambas (  Shavitt 1989). 
Por exemplo, uma pessoa poderia comprar uma bolsa 
Louis Vuitton porque a marca refl ete a sua persona-
lidade (autoexpressão) ou porque é um símbolo de 
status (autoapresentação) (Wilcox et al 2009).
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3.2 Valores morais e éticos

No contexto da Administração, a ética é defi nida 
como “princípios morais sobre o certo e o errado” 
(Crane; Ennew, 1995). A ética do consumo são as regras 
morais, princípios e padrões que guiam o compor-
tamento de um indivíduo (ou grupo) na compra ou 
venda de um bem ou de um serviço (  Muncy e Vittel 
1992). No consumo de produtos piratas, Larose e Kim 
(2007) discutem os valores éticos dos consumidores 
de produtos desse tipo, estudando a regulação no 
consumo e as diferenças de tal regulação em relação 
a diversos critérios. 

Consumidores que avaliam a compra de produtos 
falsifi cados como um comportamento não necessaria-
mente imoral (ou seja, convicções morais favoráveis) 
apresentam maior probabilidade em comprar marcas 
falsas do que os que acreditam que tal comportamento 
é imoral (ou seja, convicções morais desfavoráveis).
Contrariamente, quando as atitudes de consumidores 
servem a um ajustamento social, as suas preferências 
para falsifi cações devem ser menos suscetíveis às 
suas convicções morais. Nesses casos, com as atitudes 
de ajustamento social, os consumidores consideram 
a questão grupal,tendo uma menor probabilidade 
de confi ar nos seus valores ao tomar tais decisões 
(Larose, Kim, 2007).

Nesse contexto, estudos recentes ainda apontam 
lacunas nas relações entre motivações, valores éticos 
e consumo de produtos falsifi cados. No modelo ela-
borado por Souza et al. (2015), ética, valor de consumo 
hedônico, valor de consumo utilitário, percepção de 
risco funcional e percepção de risco psicológico foram 
alguns dos constructos relacionados. Os resultados 
do estudo apontaram que o constructo ética não 
infl uencia na aquisição desse tipo de produto no Brasil, 
levando os autores a concluir que tal prática pode já 
estar banalizada no país. É importante ressaltar que 
entre as limitações do estudo de Souza et al (2015), 
estava a amostra composta apenas por estudantes 
universitários. Nesse sentido, aspectos como renda 
não foram levados em conta tanto na elaboração 
modelo como na análise dos resultados encontrados. 

4. Faixas de renda no Brasil

O Brasil é um país de contrastes, pelo menos no que 
diz respeito à distribuição de renda. Dados disponíveis 
pelo IPEA ( queserão abordados a seguir) permitem 
constatar com clareza e nitidez os extremos de renda 
no Brasil, os quais, naturalmente, traduzem-se em 
mercados consumidores diferentes (Parente, Barki, 
Geargeoura, 2008) e como bem mostra Bourdieu (2008) 
para o caso da sociedade francesa. Para Castilhos 
(2007), a preocupação com o consumidor de baixa 

renda, especialmente, é um movimento recente no 
Brasil, tanto nos meios acadêmicos quanto gerenciais. 

Discussões a respeito de renda são controversas, 
é difícil encontrar um conjunto de critérios para 
estabelecer faixas renda que seja unânime entre 
acadêmicos. Este artigo se propõe a discutir essas 
diferentes classifi cações, visando utilizar um critério 
fundamentado de classifi cação entre baixa e alta 
renda. Para isto utilizou-se de dados da literatura e 
de instituições de pesquisa (ABEP 2015) para escolha 
do critério utilizado neste trabalho. 

População de Baixa renda: O Brasil é um país conhe-
cido por uma distribuição desigual de renda. Cerca 
de 90% da população brasileira é formada por indi-
víduos considerados de baixa renda (Parente, Barki, 
Geargeoura, 2008), ou também pertencentes às cha-
madas classes sociais C, D e E. Devido ao tamanho 
dessa população e ao seu poder de compra, torna-se 
necessária tal análise. De acordo com Parente, Barki 
e Geargeoura (2008), para uma empresa ser líder no 
país, ela precisa desenvolver uma boa participação 
nas camadas mais populares.

Pralahad e Hammond (2002) trazem números importan-
tes acerca da representatividade dos valores possíveis 
de negócios com o atendimento das populações de 
menor renda, ou base da pirâmide, conforme os auto-
res denominam. Segundo os autores, esse segmento 
da população, em países emergentes, tem potencial 
de consumo de mais de U$ 400 bilhões, enquanto a 
classe média apresenta potencial de consumo de U$ 
2 bilhões e a classe e rica, ou alta (ambas de acordo 
com renda anual), atualmente apresenta potencial de 
U$ 100. No Brasil, diferentes critérios são utilizados 
para determinar faixas de renda da população. Parente, 
Barki e Limeira (2008), utilizando dados do Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) –, defi nem 
como baixa renda as populações pertencentes às 
classes sociais C, D, e E, que possuem renda mensal 
familiar inferior a 10 salários mínimos mensais, ou 
R$ 3.500,00 mensais em 2006. Já o critério Brasil da 
Associação Brasileira de Agências de Pesquisa, defi ne 
que as populações pertencentes às classes C, D e E 
possuem renda familiar variando entre R$ 639,00 a 
R$ 2.409,01 mensais (ABEP 2015). 

Em contraste com a realidade de outros países, Praha-
lad (2001) chama de a “base da pirâmide” os consu-
midores com renda anual menor que $1.500,00. Rocha 
(2008) afi rma que, no caso brasileiro, a questão da 
inclusão social é particularmente relevante, dada a 
elevada parcela da população com renda inferior a 
US$ 2 por dia (em torno de 18%). O critério Brasil da 
ABEP é amplamente utilizado para determinar faixas 
de renda em estudos realizados no Brasil, além de 
demonstrar claramente as diferenças de renda dentro 
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da população brasileira. Devido à sua ampla utiliza-
ção, o critério Brasil ABEP (2015) foi escolhido para a 
defi nição dos indivíduos de baixa renda deste estudo.

Populações de alta renda: De acordo com Parente, 
Barki e Gerageoura (2008), apenas 10% da população 
brasileira é considerada de alta renda, uma vez que, 
em dados de 2003 do IPEA, cerca de apenas 5.000 
famílias conservavam um patrimônio equivalente a 
46% do PIB brasileiro. Parente Barki e Limeira (2008) 
defi nem como população de alta renda (utilizando 
valores salariais de 2006), os indivíduos pertencentes 
às classes sociais A e B, que possuem rendimentos 
superiores a 10 salários mínimos mensais (R$ 4.427,00 
- Classe B) e superiores a 20 salários mínimos mensais 
(R$20.272,00 — classe A). Já a Associação Brasileira 
de Empresas de Pesquisa (ABEP), que desenvolveu o 
critério Brasil de 2008, classifi cação que utiliza itens 
como posse de eletrodomésticos, nível de educação, 
entre outros, para determinar a divisão da população 
por classes, identifi ca que as classes A e B no Brasil 
correspondem a 26% do total de indivíduos do país, 
possuindo uma renda mensal que varia em média 
entre R$ 4.427,00 a R$ 20.272,00 mensais. Como fi ca 
evidente, existem semelhanças entre alguns critérios 
utilizados para determinar renda no Brasil, porém 
existem também algumas diferenças. Fazendo essa 
análise, e novamente levando em conta a sua ampla 
utilização, no presente trabalho foram considerados 
como indivíduos de alta renda os sujeitos que pos-
suem renda domiciliar superior a R$ 4.427,00 mensais, 
seguindo a classifi cação proposta pelo critério Brasil 
ABEP (2015). 

5 Método

Neste estudo, devido à abordagem exploratória, a 
vertente qualitativa pareceu ser mais adequada, visto 
que alguns autores afi rmam que tantos indivíduos 
de alta como de baixa renda consomem produtos 
piratas, porém não está claro o que motiva os indi-
víduos dessas faixas de renda distintas a consumir 
esse tipo de produto. Conforme mostram diversos 
autores (Creswell, 2007; Denzin, Lincoln, 2006; Moi-
sander, Valtonen, 2006; Silverman, 2009) a pesquisa 
qualitativa é recomendada quando se busca a des-
coberta de novos elementos ou fatores constituintes 
da realidade empírica, no sentido do aumento de 
fatores explicativos de uma dada realidade, sendo 
a pesquisa quantitativa recomendada nos casos em 
que se busca mensurar a frequência de elementos já 
conhecidos e explorados na literatura.

5.1 Coleta de dados e amostra:

Seguindo a linha da abordagem qualitativa, para um 
entendimento profundo das motivações acerca do 
consumo de produtos falsifi cados, a ferramenta de 
pesquisa selecionada para esse estudo foi a entrevista 
em profundidade, também chamada de entrevistas 
longas (McCracken, 1988). Segundo Creswell (2007), a 
entrevista caracteriza-se por uma técnica de coleta 
de informações aberta, em que o pesquisador busca 
compreender o fenômeno em contato com indiví-
duos que participam do mesmo. Trata-se, portanto, 
de uma interação entre pesquisador e pesquisado. 
O pesquisador busca apreender o que os sujeitos 
pensam, sabem, representam, fazem e argumentam 
(Moisander; Valtonen, 2006). Neste estudo, as entre-
vistas iniciaram com perguntas bastante abertas sobre 
o tema, ou grand tour, como denomina McCracken 
(1988), seguindo, aos poucos, no ritmo do entrevis-
tado, para tema mais específi cos ou de interesse dos 
pesquisadores.

A seleção dos participantes foi realizada por meio de 
uma amostragem de conveniência (Silverman, 2009). 
Na amostragem por conveniência, os pesquisados 
são selecionados pelo julgamento do pesquisador, 
por serem considerados adequados para obter as 
respostas para as questões de pesquisa (Moisander 
e Valtonen 2006), nesse caso, indivíduos de alta e 
baixa renda que consomem produtos falsifi cados, 
aos quais os pesquisadores tinha acesso dentro da 
sua rede de sociabilidade. Foram selecionados para 
o estudo 10 indivíduos considerados de baixa renda, 
e 10 indivíduos considerados de alta renda, conforme 
critérios anteriormente elaborados, todos residentes 
da cidade de Porto Alegre/RS. Todos os indivíduos 
selecionados são economicamente ativos, com idades 
entre 18 a 65 anos. Os indivíduos encontram-se den-
tro das faixas de renda denominadas pelos critérios 
utilizados no estudo (conforme critério Brasil da ABEP, 
2015), segundo o qual os indivíduos de baixa renda 
possuem renda familiar de até R$ 2.409,01 mensais e 
até ensino médio completo, enquanto os indivíduos 
de alta renda possuem renda familiar a partir de 
R$ 4.227,47 mensais e ensino superior em diante. As 
entrevistas tiveram duração entre 30 minutos e 1 hora, 
foram gravadas mediante autorização dos sujeitos e, 
posteriormente, transcritas para a análise dos dados, 
totalizando 237 páginas de transcrição.

5.2 Análise dos dados:

Os dados foram analisados de acordo com os prin-
cípios do círculo hermenêutico (Moinsader, Valtonen 
2006; Silveman 2009; Strauss, Corbin 1998; Thompson 
1997). Nesse sentido, cada uma das transcrições das 
entrevistas foi lida pelos três pesquisadores que 
foram gradualmente identifi cando temas relevantes a 
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partir do conjunto dos dados. Os temas foram sendo 
gradualmente construídos tendo como referência os 
conceitos aprendidos na revisão teórica, mas sem que 
se fi casse preso a eles, conforme as recomendações 
de Strauss e Corbin (1998). Releituras das entrevistas 
de forma mais desestruturada, em busca de refi nar as 
categorias identifi cadas, foram realizadas na sequência. 
Os temas identifi cados pelos pesquisadores e a teoria 
estudada serviram de base para uma triangulação 
das análises com vistas à identifi cação dos temas 
mais consistentes e relevantes. Por fi m, as diversas 
categorias, ou temas, foram relacionadas entre si e 

com os conceitos teóricos no processo de realização 
da discussão abaixo apresentada.

6 Discussão dos resultados

A análise dos dados indicou algumas semelhanças no 
consumo de produtos falsifi cados por indivíduos de 
alta e baixa renda. Porém, conforme a Tabela 1, pode 
-se identifi car alguns aspectos em que esse consumo 
torna-se diferenciado. A seguir, a análise e discussão 
dos resultados de acordo com os tópicos identifi cados. 

Conceito Resultados da Pesquisa

Tópico Autores Análise Geral Baixa renda Alta Renda

Preço

Rutter e 
Bryce (2008)

O menor preço viabiliza o 
consumo, tanto pela pos-
sibilidade de acesso, como 
pela expansão do consumo.

Forma de acesso ao consumo Expansão das possibi-
lidades de consumo 

Economia de recursos

Qualidade

Resultados 
da pesquisa

Produtos falsifi cados per-
cebidos como produtos de 
menor qualidade. O baixo 
valor investido compensa 
o risco enfrentado.

Menos sensível à quali-
dade, devido à motivação 
principal de consumo: 
acesso ao produto.

Mais sensível ao atributo 
qualidade: deixa de comprar 
quando há relação custo/
benefício insufi ciente.

Tipo de 
Produto 
Consumido

Resultados 
da pesquisa

Produtos de entreteni-
mento e produtos de 
moda e acessórios.

Uso amplo de produtos 
entretenimento: motiva-
ções lazer e prestígio

Produtos entretenimento: 
motivação variedade

Moda e acessórios: em 
geral, não causa cons-
trangimento o seu uso. 

Moda e acessórios: embaras-
sement (constrangimento) e 
preocupação com o uso. 

Motivações 
Sociais

Wilcoxet 
al. (2009)

Ambas as faixas de renda con-
somem produtos falsifi cados 
pelo valor representado para 
o grupo: autoapresentação (ou 
ajustamento social). Porém, 
com representações distintas.

Autoapresentação: porém 
identifi cada ao pertencimento 
de grupo. Às vezes, pode 
representar diferenciação 
em relação aos seus pares.

Autoapresentação: porém 
demonstra uma preocupação 
muito mais acentuada com o 
uso de produtos de autoapre-
sentação do que a baixa renda.

Valores 
Morais 
Éticos e 
Embaras-
sement

Resultados 
da pesquisa

Ambas as faixas de renda 
consideram a pirataria e 
os produtos falsifi cados 
uma coisa errada e nega-
tiva para a sociedade. 

Pirataria: Positivo de forma 
geral, mas demonstram saber 
do prejuízo ao proprietário da 
marca ou dos direitos autorais. 

Pirataria: positivo no caso de 
produtos de consumo privado.

Impactos na Sociedade: 
menor conhecimento sobre 
os problemas relacionados ao 
impacto para a sociedade.

Impactos na sociedade: maior 
conhecimento, porém não se 
refl ete no consumo. A redução 
pode dar-se em função do 
potencial de constrangimento 
em relação aos pares. 

Tabela 1: Quadro comparativo: Produtos Falsifi cados na baixa e na alta renda
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6.1 Preço

Inicialmente, o menor preço parece ser de longe o 
principal fator que leva as pessoas a comprarem 
produtos falsifi cados. Em sua totalidade, tanto os 
entrevistados de baixa renda quanto de alta renda 
afi rmaram que o menor preço é o principal fator que 
motiva a compra de produtos falsifi cados. 

No entanto, fi cou claro que existem diferenças de 
motivações entre indivíduos de baixa e alta renda, 
relacionadas a preço. No caso da baixa renda, o baixo 
preço serve como uma forma de acesso ao consumo, 
ou seja, ou a pessoa de baixa renda compra o pro-
duto falso ou não compra nenhum produto. Um dos 
entrevistados de baixa renda afi rma especifi camente 
que ele, assim como muitas pessoas que conhece, 
compra esse tipo de produto pois não conseguiria 
comprar o original. Esse fato foi relatado a respeito 
do consumo de sapatos, bonés e outros produtos de 
vestuário de marcas de alto valor e impacto social, 
como Nike, Adidas, entre outras. 

Para indivíduos de alta renda, a relação com o preço 
do produto falsifi cado está mais relacionada à expan-
são das possibilidades de consumo (5 DVDs no lugar 
de 1, 10 jogos de Playstation no lugar de 1), ou com a 
economia de recursos. Um dos entrevistados aponta 
que o preço de um jogo de videogame seria R$ 200, 
enquanto o preço do mesmo tipo de produto falsifi -
cado seria de apenas 10 reais.

Interessante notar, por outro lado, que o preço em si 
funciona muito mais como um facilitador ou efeito 
mediador da compra, e não como o fator gerador da 
tensão interna que precisa ser reduzida (Sheth et al., 
2000). O menor preço dos produtos falsifi cados serve 
como um viabilizador de soluções, tanto pela possi-
bilidade de acesso como pela expansão do consumo. 
É um fator que facilita a satisfação de necessidades 
como ser aceito pelo grupo ou a busca por prestígio, 
status, acesso a entretenimento, acesso a softwares 
e a aparelhos que representam alguma utilidade. 

Diferentemente do que propõe Rutter e Bryce (2008), 
que sustentam que as motivações para a compra de 
produtos piratas estão longe de ser ligadas apenas 
a fatores econômicos, propõe-se aqui que o fator é 
econômico é sim fator fundamental na compra de 
produtos falsifi cados em geral, mas não deveria ser 
confundido com a necessidade ou desejo para os 
quais o produto é uma solução, mas sim como um 
fator mediador que viabiliza sua compra e o acesso 
a solução.

6.2 Qualidade, tipo de produto e motivações sociais

Um ponto em que ambas as faixas de renda demons-
traram semelhança foi na sua percepção sobre a qua-
lidade dos produtos falsifi cados. Todos entrevistados 
consideram os produtos falsifi cados como produtos 
de menor qualidade. Nesse sentido, consumidores de 
alta e baixa renda sabem que o produto falsifi cado 
pode apresentar mal funcionamento, porém o baixo 
valor investido compensa o risco enfrentado. Como 
um dos entrevistados esclarece, comprando quatro 
produtos por um preço baixíssimo, não há problema 
se um não funcionar

Porém, os indivíduos de alta renda entrevistados 
parecem ser mais sensíveis ao atributo qualidade, 
sendo mais exigentes nesse aspecto e muitas vezes 
deixando de comprar quando esse aspecto mostra-se 
insufi ciente na relação custo/benefício intuitiva que 
muitos entrevistados demonstraram considerar. Uma 
vez que os consumidores de alta renda podem comprar 
os produtos originais, mas compram os falsifi cados 
para economizar ou para expandir o consumo, sua 
sensibilidade para qualidade mostrou-se muito mais 
aguçada do que a indivíduos de baixa renda, que se 
percebem reféns dos produtos falsifi cados. 

Duas classes de produtos apareceram como sendo as 
mais consumidas e conhecidas no mercado de falsi-
fi cação tanto por baixa quanto alta renda: produtos 
de entretenimento (CDs, DVDs, músicas baixadas da 
internet, jogos eletrônicos e TV a cabo) e produtos de 
moda e acessórios (bolsas, camisetas, bonés, tênis, 
óculos, relógios). Em relação a essas duas classes de 
produtos, foi possível constatar que o consumo de 
produtos de entretenimento é amplamente usado 
pelas pessoas de baixa renda como forma de ter 
acesso a esse tipo de solução. 

Para a alta renda, o consumo também é amplo e irres-
trito, porém está associado à expansão de consumo 
e geralmente ligado à compra de produtos originais 
conforme haviam proposto Rutter e Bryce (2008). 
Um relato interessante de um entrevistado de baixa 
renda mostra que os produtos entretenimento, além 
de atenderem à sua necessidade por lazer, podem 
servir a fi ns de prestígio pela agilidade de acesso a 
novas músicas e fi lmes que o mercado pirata oferece:

“Pra ver antes uma coisa que ninguém viu, eles querem 
ver um fi lme que nem entrou no cinema ainda. Imagina… 
ver antes de todo mundo, legal né. Aí eles gostam de 
contar pra todos que já viram e conseguiram. É pra se 
mostrar né, mas eles gostam, fazer o quê” (L 51 anos, 
baixa renda). 

Quanto aos produtos de moda e acessórios, esses 
parecem claramente atender a necessidades de 
prestígio, sentimento de pertencimento ao grupo, 
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ajustamento social e status, que estão ligados ao que 
Wilcox et al. (2009) chamam de autoapresentação. A 
diferença percebida entre baixa e alta renda é que a 
alta renda demonstra uma preocupação muito mais 
acentuada com o uso desse tipo de produto do que 
a baixa renda. Para as pessoas de baixa renda, o uso 
de produtos de moda falsifi cados não causa nenhum 
tipo de constrangimento, como pode ser exemplifi cado 
pela fala de P, 56 anos, baixa renda, sobre por que 
realiza a compra produtos falsifi cados:

“Pros meus netos parecerem melhor pro ambiente deles. 
Todos os amigos de escola têm aquele tenizinho bonito, 
aquela blusa daquela marca, eles têm que ter também”

Ou na fala de C. 40 anos, baixa renda:

“Porque tem a necessidade… porque querem andar na 
moda. Esses Nike aí tudo, falsifi cado, Nike é caro, mas 
eles querem andar na moda então vão lá e compram 
um falso… eu vejo muito, muita gente que não tem nada 
dentro de casa e anda só com coisinha de marca, mas 
é falso. Eu conheço bastante. ”

Já entre os indivíduos de alta renda, a compra de 
produtos de autoapresentação falsifi cados é feita com 
mais cuidado, ou, em muitos casos, nem é realizada 
pelo receio de ser descoberto, como se pode perceber 
na fala de G., 32 anos:

“a gente acabou indo olhar duas ou três vezes, olhar 
bolsas falsifi cadas mas não conseguiu comprar. Porque 
tu acaba.. até muita são muito similares, mas é difícil 
essa coisa… qual é o valor de tu ostentar uma marca 
se tu não tá tendo os reais benefícios reais da marca? 
E daqui há pouco tu até passar essa imagem de que 
esta andando com um bolsa Louis Vuitton o efeito é 
contrário…”

Ou na de R. 60 Anos, alta renda. 

“Acredito que cada um tem sua parcela de culpa, até 
mesmo eu tenho, porque, por raiva da NET, comprei um 
codifi cador que me dá tudo que é canal e pago um preço 
mínimo. Mas aqui no condomínio todos fi zeram, então 
o pessoal nem tá quanto a isso! Mas se a minha esposa 
vier com uma bolsa falsifi cada, por exemplo, todos vão 
notar, aí eu acho que achariam brega.”

Esse trecho nos remete a outro aspecto interessante. 
Quando o consumo do produto falsifi cado é privado, 
como no caso de CDs e DVDs, a alta renda se mostra 
muito menos constrangida, como a fala acima de R. 
60 anos, alta renda, evidencia. A fala de G. 32 anos, 
alta renda, reforça esse fato:

“Então até mesmo, eu tava em São Paulo lá fazendo 
uma coisa passando na rua, vi um CD que eu nem sabia 
o nome, e eu queria ter aquela música e eu comprei o 
CD falsifi cado, aí é uma questão bem assim… tu gosta 

de uma música, daqui a pouco, até por facilidade tu vê 
aquilo ali, é baratinho, tu acaba comprando.”

Já quanto ao consumo de produtos falsifi cados de 
uso público, um ponto que reforça a evidência do 
constrangimento da alta renda com o consumo de 
produtos de moda falsifi cados é que, quando o con-
texto lhes permite não serem percebidos pelos pares 
como usuários de produto falsifi cados, aumentam-se 
as chances do consumo, como fi ca evidente na fala 
de F. 52 anos, alta renda:

“Aí elas põem um bom sapato, põem um bom vestido, 
fazem maquiagem, arruma o cabelo, pendura a bolsa… 
ninguém vai dizer que aquilo é falsifi cado! Um óculos… 
Eu já vi gente de alta comprar óculos falsifi cado de beira 
de praia. Ela diz ah, eu posso pagar, então ninguém vai 
achar que é falsifi cado. Aí te cai o queixo. Como é que se 
submete a uma coisa dessas? Tu tem um status social 
mais elevado e ninguém vai reparar e ela vai fazer bonito 
entre as amigas.”

6.3 Valores Morais e éticos, acessibilidade

Quanto aos valores morais e éticos, os resultados são 
um pouco mais complexos. Em termos gerais, pode-
-se dizer que ambas as faixas de renda consideram 
a pirataria e os produtos falsifi cados uma prática 
errada e ruim para a sociedade. Alguns entrevistados 
de baixa renda consideram, porém, como algo posi-
tivo no contexto geral, e outros demonstram saber 
do prejuízo ao proprietário da marca ou dos direitos 
autorais. Contudo, percebem esse consumo como o 
único possível dadas as suas condições. Um aspecto 
interessante é que os entrevistados de ambas as faixas 
de renda absolvem moralmente os compradores de 
baixa renda, pois, mesmo considerando essa prática 
errada, avaliam que essa é a única forma de terem 
acesso a certos produtos. Essa ideia fi ca aparente na 
fala de T., 57 anos, baixa renda:

“É errado, mas é o que dá para comprar. É errado, eles 
não pagam impostos. Ali aquelas pessoas todas no 
centro, parece uma gangue. Eu sei que não é certo, mas 
compro porque é o que dá.”

Uma diferença nesse tema é que a baixa renda 
demonstra ter menor conhecimento sobre os proble-
mas relacionados ao impacto dos produtos falsifi cados 
para a sociedade relatados na literatura, em relação à 
alta renda. Porém, essa noção “intelectual” que a alta 
renda tem dos problemas que a pirataria gera não se 
demonstra presente em seu “sentimento” em relação 
aos produtos falsifi cados. Os consumidores de alta 
renda tendem a absolver os consumidores de baixa-
-renda e absolvem a si mesmosno caso de produtos de 
consumo privado; demonstram que só não consomem 
produtos piratas de consumo público ou autoexpressão 
em função do potencial constrangimento em relação 
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aos pares. Tanto entrevistados de baixa quanto alta 
renda demonstraram considerar errada a produção e 
consumo de produtos falsifi cados quando esses podem 
causar algum tipo de prejuízo à saúde das pessoas.

Outra questão importante nessa discussão é o fato 
de o consumo de produtos piratas ser comum, pre-
sente em todas as realidades, tanto de alta como 
baixa renda. Entrevistados de ambas faixas de renda 
afi rmam que esses produtos já fazem parte de seu 
dia a dia, estão presentes em diversos lugares, são 
fáceis de encontrar e até oferecidos, o que facilita 
sua compreensão e até aceitação do consumo dos 
mesmos. Essa afi rmação corrobora os achados de 
Souza et al. (2015) em relação à banalização da compra 
desse tipo de produto, levando o fator ética a não 
infl uenciar esse tipo de compra. De qualquer forma, 
como afi rmam Rutter e Bryce (2008), o conteúdo das 
entrevistas mostrou que o consumo de produtos 
falsifi cados já é uma prática comum e difundida na 
sociedade e não prática de uma subcultura ou de 
pessoas tipicamente associadas ao crime, apesar de 
todos a considerarem conceitualmente como uma 
prática criminosa. 

7 Conclusões

A realização do presente estudo permitiu maior com-
preensão a respeito das motivações que envolvem o 
consumo de produtos piratas ou falsifi cados, por indi-
víduos de alta e baixa renda no Brasil. Os resultados 
deste estudo apontam para uma predominância de 
semelhanças entre as motivações que levam indivíduos 
de alta e baixa renda ao consumo de produtos piratas, 
porém existem importantes diferenças identifi cadas, 
ressaltadas através de um esquema comparativo 
(Tabela 1). Diferentemente do que aponta o estudo 
realizado por Rutter e Bryce (2008), o fator preço se 
mostrou como um importante motivador para a busca 
por produtos falsifi cados, tanto para indivíduos de 
alta, como baixa renda.

No entanto, o fator preço, como um motivador para o 
consumo de produtos piratas, está ligado a diferentes 
necessidades ou situações para indivíduos de alta 
e baixa renda. Os indivíduos de alta renda buscam 
produtos de menor preço como forma de economia 
de recursos, ou seja, gastar menos para ter acesso a 
mais produtos. Já os indivíduos de baixa renda buscam 
produtos falsifi cados, pois os mesmos são os únicos 
que se encaixam nas suas possibilidades fi nanceiras: 
ou consomem pirata ou não consomem. Entretanto, 
tanto essa economia realizada por indivíduos de alta 
renda como essa única possibilidade de consumo 
dos indivíduos de baixa renda estão associadas às 
marcas que esses produtos falsifi cados representam. 
Ou seja, o indivíduo de alta renda pode ter cinco 
bolsas Louis Vuitton, ao invés de só uma; pode ter 20 

jogos de Playstation, ao invés de um; pode ter cinco 
DVDs ou CDs, ao invés de um. Quando indivíduos de 
baixa renda afi rmam que o produto pirata é a sua 
única possibilidade de consumo, estão afi rmando na 
verdade que é a sua única possibilidade de possuir 
um produto que seja, ou aparente ser, de uma boa 
marca. Nessa linha, tanto indivíduos de baixa como 
alta renda percebem o produto falsifi cado como de 
menor qualidade, porém o seu baixo custo ainda 
representa uma boa relação de custo/benefício para 
esses consumidores.

Em relação às motivações sociais para o consumo de 
produtos envolvendo o consumo de produtos piratas, 
também foram observadas semelhanças e diferenças 
no consumo de indivíduos de alta e baixa renda. Tanto 
indivíduos de alta como de baixa renda consomem 
produtos falsifi cados pelo valor que a marca desses 
produtos representa, valor que essa marca possui 
para o grupo, principalmente quando se fala de pro-
dutos de vestuário, moda e acessórios. Essa ideia de 
prestígio, status do indivíduo, pelo que um produto 
representa está relacionada à defi nição de Wilcox et 
al. (2009) de autoapresentação, e às ideias de autores 
como McCracken, Solomon e Belk (1983; 1988 e 2000) 
a respeito da importância que a utilização e exibição 
de produtos possuem na construção da personalidade 
do indivíduo. No entanto, os indivíduos de alta renda 
parecem possuir uma preocupação muito maior com 
a opinião de seus pares quanto à legitimidade do 
produto consumido. 

Entrando na questão de valores morais e éticos no 
consumo de produtos piratas, o presente estudo 
permitiu a observação de uma contradição existente 
no ato de consumo e opinião quanto à fabricação de 
produtos piratas. Apesar de praticamente todos os 
entrevistados condenarem a prática de pirataria, a 
comercialização de produtos piratas, afi rmando que 
a mesma é crime, muitas vezes relacionado ao tráfi co 
e sonegação de impostos, todos os participantes da 
presente pesquisa já consumiram e consomem esse 
tipo de produto. 

Retomando Grossman e Shapiro (1988), o consumo de 
produtos falsifi cados pode ser inconsciente quando 
envolve a compra involuntária de produtos falsifi ca-
dos. Entretanto, todos os participantes da pesquisa 
sabiam das implicações relacionadas ao consumo de 
produtos piratas e, mesmo assim, consumiam-nos. As 
justifi cativas para esse tipo de consumo eram diferen-
tes para indivíduos de alta e baixa renda. Enquanto os 
indivíduos de alta renda justifi cam seu consumo pelo 
fato de o consumo de produtos piratas ter se tornado 
uma prática comum, existente em praticamente todos 
os lugares, mais um problema social entre muitos 
enfrentados pelo Brasil; os indivíduos de baixa renda 
justifi cam o seu consumo pela afi rmação de que essa 
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é a sua única forma de consumir o que o restante 
da sociedade consome, chegando ao ponto de ver a 
pirataria de forma admissível e natural de consumo.

7.1 Implicações Gerenciais 

Pode-se observar que o consumo de produtos piratas 
não está perto do fi m no Brasil, visto que é uma prática 
comum e até certo ponto aceita por todas as camadas 
de sua população. Na mesma linha do que propõem 
Stumpf et al. (2012) a respeito dos fatores que geram  
envolvimento de consumidores na compra de produtos 
falsifi cados, acreditamos que tanto o Estado como 
empresas podem procurar estratégias específi cas para 
desestimular esse consumo nas diferentes faixas de 
renda no Brasil. Aparentemente, indivíduos de alta 
renda diminuiriam o seu consumo à medida que são 
expostos à pressão social, enquanto o estímulo ao 
consumo de diferentes categorias de produtos, que 
oferecem benefícios sociais semelhantes, poderia ser 
uma alternativa em relação ao consumo de produtos 
falsifi cados por indivíduos de baixa renda.

7.2 Limitações e futuras pesquisas

O presente estudo apresenta algumas limitações. O 
critério Brasil da ABEP, apesar de amplamente utilizado, 
ainda pode ser sujeito a interpretações em relação 
aos diferentes extratos de renda do Brasil. Além disso, 
o número reduzido de participantes neste estudo em 
razão da abordagem metodológica escolhida é uma 
questão a ser considerada. Sugere-se, para futuras 
pesquisas, a possibilidade de estudos quantitativos, 
que possam verifi car as diferenças no consumo de 
produtos piratas com amostras maiores de partici-
pantes. Sugere-se também a realização de estudos 
cross-culturais entre diferentes camadas de renda, 
para compreender como esse fenômeno se desenvolve 
em países com alto consumo de produtos piratas nos 
diferentes extratos de sua população. 
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